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TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2017
Processo nº 432/17
RELATÓRIO DE EXAME E JULGAMENTO DO RECURSO À FASE DE ABERTURA DE PROPOSTAS
A Comissão Especial de Licitação (CEL), designada pela Portaria nº 544/17 Julgou o recurso interposto pela empresa YERGATA MONTAGENS E OBRAS LTDA, referente à Tomada de Preços nº 03/2017 (Processo nº 432/17), cujo objeto é a contratação de empresa de engenharia, especializada, para execução do projeto de ampliação da subestação transformadora do edifício-sede da Câmara Municipal de Porto Alegre, conforme ATA no xx, de 14 de julho de 2017 (fl. xxx).
Os interessados foram cientificados do julgamento da fase de Propostas por meio da publicação na homepage desta CMPA e envio por e-mail a todas as licitantes, bem como do cabimento de recurso em cumprimento ao disposto no inciso I, alínea “b” do art. 109, da Lei 8.666/93 e alterações.
Tempestivamente, a Empresa YERGATA MONTAGENS E OBRAS LTDA interpôs recurso contra a decisão da CEL pela Classificação da empresa INSTALADORA ELÉTRICA LÍDER LTDA em 1º lugar, alegando o descumprimento do item 6.8 do edital, por ter aplicado BDI de 27,75%, procedeu-se a Notificação no 4, publicada na homepage da CMPA e remetida às licitantes com o inteiro teor do referido processo (fls. 895 e 896); abriu-se o prazo de contrarrecurso; findo em 12 de julho de 2017, não havendo nenhuma manifestação dos demais licitantes. 
Do Recurso apresentado decide a Comissão, conforme segue:
EDITAL

...

6.8. Os licitantes, ao orçarem os preços sem BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), não poderão ofertar valores unitários superiores aos orçados pela Administração nos itens relativos a materiais e mão-de-obra, constantes do ANEXO I-A, bem como o BDI aplicado para cada serviço não poderá exceder a 25,75% (conforme apresentado na Planilha de Serviços e Quantidades, integrante do Anexo I-A). (Grifo da própria publicação)

Entretanto nas planilhas constou o seguinte:

ANEXO I -B
	SUB-TOTAIS   
	0,00
	0,00

	BDI
	27,75%
	 
	 
	 
	0,00
	0,00

	TOTAL GERAL
	0,00
	0,00


PLANILHA DE SERVIÇOS E QUANTIDADES
	4.1
	As Built
	Cj
	1,00
	210,00
	630,00
	210,00
	630,00
	840,00

	4.2
	Testes de Operação
	Cj
	1,00
	0,00
	710,00
	0,00
	710,00
	710,00

	SUB-TOTAIS   
	306.449,16
	67.400,07
	373.849,23

	BDI
	27,75%
	 
	 
	 
	85.028,30
	18.701,03
	103.729,33

	TOTAL GERAL
	391.477,46
	86.101,10
	477.578,56

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 


.....

PLANILHA DE CÁLCULO DE BDI

	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI

	
	

	
	ÍTEM
	COMPOSIÇÃO DO BDI DE SERVIÇOS

	
	 1.0 
	ADMININISTRAÇÃO CENTRAL (AC)
	4,20%

	
	 2.0 
	SEGUROS, GARANTIAS E RISCOS (SGR)
	1,32%

	
	 2.1 
	Garantias
	0,32%

	
	 2.2 
	Riscos
	1,00%

	
	 3.0 
	DESPESAS FINANCEIRAS (DF)
	1,00%

	
	 4.0 
	LUCRO (L)
	6,50%

	
	 5.0 
	TRIBUTOS (T)
	11,15%

	
	 5.1 
	CPRB
	4,50%

	
	 5.2 
	COFINS
	3,00%

	
	 5.3 
	PIS
	0,65%

	
	 5.4 
	ISS
	3,00%

	
	 
	BDI
	27,75%


Como se pode constatar há um possível erro formal, ainda que, pelo contexto, se possa identificar como válido o número constante nas planilhas, ou seja, 27,75 %, figurando em três planilhas diversas, inclusive no quadro demonstrativo de cálculo impresso acima.

Não há que se decidir em desfavor de nenhum licitante, levando-se em conta ainda a manifestação da área técnica pela consideração dos valores absolutos e sua composição previamente a aplicação do BDI em questão.

A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços, compras e alienações mediante a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições. A obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no art. 3º da lei 8.666/93.


O princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das normas, para que todos os destinatários de determinada lei recebam tratamento igualitário. 

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um específico processo licitatório devem ser interpretados à luz do princípio da isonomia o qual, objetiva a proibição completa de qualquer diferenciação entre os candidatos, pois essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da proposta mais vantajosa à administração pública, sua verdadeira aplicação é a vedação de qualquer discriminação arbitrária, que gere desvalia de proposta em proveito ou detrimento de alguém. 

Além deste, ainda, interpôs recurso quanto à assinatura da proposta pelo Responsável técnico, quando o edital eu seu item 6.1.1, dispõe...

6.1.1. As propostas devem ser impressas por meio eletrônico, carimbadas, assinadas, sem rasuras e emendas, e deverão ser elaboradas, preferencialmente, nos formulários fornecidos pela Câmara Municipal de Porto Alegre - ANEXO I (Proposta)
No entendimento da CEL, não há que se considerar a afirmação, uma vez que as planilhas estão firmadas pelos mandatários devidamente identificados pelo Contrato Social/credenciamento.
Por fim, decide a CEL pela manutenção da decisão anterior e pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto pela empresa YERGATA MONTAGENS E OBRAS LTDA.
Porto Alegre, 14 de julho de 2017.
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